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RESUMO: O presente artigo analisa a due diligence na era digital como instrumento de 

prevenção e mitigação de riscos relacionados ao trabalho em condições análogas à es-

cravidão nas cadeias produtivas. Ao utilizar-se o método dedutivo, por meio da análise 

da legislação, doutrina, jurisprudência e estudos recentes sobre inteligência artificial, 

examina-se a evolução da due diligence como mecanismo de governança e gestão de riscos. 

Demonstra-se que as tecnologias contemporâneas, especialmente a inteligência artifi-

cial, ampliam a capacidade empresarial de monitoramento, identificação e tratamento 

de riscos, permitindo a transição de modelos reativos para processos contínuos, predi-

tivos e orientados por dados. Conclui-se que tais ferramentas fortalecem os princípios 

da prevenção e da precaução, contribuindo para a proteção dos direitos humanos e do 

meio ambiente do trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: Due diligence; inteligência artificial; trabalho análogo à escravidão.

DUE DILIGENCE IN THE DIGITAL AGE: ARTIFICIAL 
INTELLIGENCE AND CONTINUOUS MONITORING FOR  
THE PREVENTION OF MODERN SLAVERY

ABSTRACT: This article analyzes due diligence in the digital age as a tool for pre-
venting and mitigating risks related to labor in conditions analogous to slavery 
within supply chains. Using the deductive method, through an analysis of leg-
islation, legal doctrine, case law, and recent studies on artificial intelligence, the 
article examines the evolution of due diligence as a mechanism for governance 
and risk management. It is demonstrated that contemporary technologies, es-
pecially artificial intelligence, expand businesses’ capacity to monitor, identify, 
and address risks, enabling a transition from reactive models to continuous, pre-
dictive, and data-driven processes. It is concluded that such tools strengthen 
the principles of prevention and precaution, contributing to the protection of 
human rights and the workplace environment.
KEYWORDS: Due diligence; artificial intelligence; modern slavery.
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1.	 Introdução

Este artigo tem por finalidade analisar a due diligence na era digital e como as inovações 

tecnológicas podem auxiliar na verificação prévia do prestador de serviço, bem como 

no monitoramento da execução do contrato, incluindo a cadeia produtiva.

O tomador do serviço é o principal beneficiado da atividade econômica e, como 

tal, tem o dever de buscar parceiros comerciais, prestadores de serviço e fornecedores 

que observem a legislação vigente e respeitem as garantias constitucionais do ser huma-

no, entre as quais se inclui um meio ambiente de trabalho saudável, digno e sustentável.

O artigo propõe a análise do uso de novas ferramentas digitais, capazes de contri-

buir com as empresas na mitigação da prática de trabalho análogo à escravidão e, por 

consequência, na redução dos riscos jurídicos, reputacionais e socioambientais asso-

ciados à sua cadeia produtiva. Sustenta-se, ainda, a possibilidade de reconhecimento 

da responsabilidade civil objetiva das empresas beneficiárias da atividade econômica, 

especialmente quando demonstrada a omissão quanto ao dever de monitoramento e 

prevenção de violações de direitos fundamentais dos trabalhadores, com fundamen-

to na proteção do meio ambiente do trabalho e na aplicação do princípio do poluidor

‑pagador, previsto no artigo 225, § 3º, da Constituição Federal de 1988.

O método utilizado para a pesquisa é o dedutivo, por meio do estudo da legislação 

brasileira, doutrina, artigos e jurisprudência que abordam a temática do meio ambien-

te, compreendido em sua dimensão ampla, nela incluído o meio ambiente do trabalho. 

Este, por sua vez, não se limita ao espaço físico onde o trabalhador desenvolve suas ativi-

dades e à técnica por ele utilizada. É preciso ter uma visão holística, colocando como ponto 

central o valor do trabalho e a dignidade da pessoa humana como direito fundamental.

Na parte inicial, analisaremos o meio ambiente do trabalho e a importância do 

respeito ao ser humano, que tem direito a exercer suas atividades laborais em am-

biente digno. Torna-se necessária, então, a compreensão desses conceitos para discor-

rermos sobre o trabalho escravo contemporâneo e o vilipêndio do mínimo necessário, 

não apenas para o trabalho, mas também para a própria vida dos trabalhadores subme-

tidos a essa condição.

Nos tópicos seguintes, serão examinados os fundamentos conceituais da due di-

ligence, sua evolução como instrumento de governança e gestão de riscos, bem como 

sua aplicação na prevenção do trabalho análogo à escravidão nas cadeias produtivas. 
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Por fim, serão analisadas as potencialidades das tecnologias contemporâneas, espe-

cialmente da inteligência artificial, como mecanismos de monitoramento contínuo, 

identificação de riscos e fortalecimento das práticas empresariais voltadas à proteção 

dos direitos humanos e do meio ambiente do trabalho.

2.	 O meio ambiente do trabalho e a dignidade 
da pessoa humana 

O entendimento sobre o que vem a ser o meio ambiente do trabalho tem ganhado cono-

tação mais abrangente, tanto na visão doutrinária quanto na normativa legal. O artigo 

200, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988, por exemplo, ao tratar sobre as atri-

buições do sistema único de saúde, afirma que o meio ambiente do trabalho integra o 

meio ambiente1.

Isso equivale a dizer que o ambiente do trabalho passa a ter sua dimensão amplia-

da, envolvendo não apenas o espaço físico, o local de trabalho ou a técnica exercida. 

O trabalhador passa a ser compreendido em sua integralidade, como ser humano cuja 

existência não se limita ao espaço laboral, sendo impossível dissociá-lo de suas relações 

familiares, sociais e comunitárias.

Na construção conceitual desenvolvida por Ney Maranhão (2016, p. 112), o meio 

ambiente do trabalho 

[...] é a resultante da interação sistêmica de fatores naturais, técnicos e psicológicos ligados às 

condições de trabalho, à organização do trabalho e às relações interpessoais que condiciona a se-

gurança e a saúde física e mental do ser humano exposto a qualquer contexto jurídico-laborativo.

Diante disso, é proposto alinhamento dos alicerces teóricos até então estabelecidos, 

ao argumento de que

(i) descreve não o ambiente, mas o meio ambiente, desconectando-se de qualquer viés físico

‑geográfico; (ii) expressa um foco sistêmico do ente ambiental, incorporando a dinamicidade que 

lhe é inerente; (iii) conjuga fatores naturais e humanos, apartando-se de tônicas exclusivamente 

1	 Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:
	 [...]
	 VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.
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ecológicas; (iv) expõe com clareza todos os fatores de risco labor-ambientais (condições de trabalho, 

organização do trabalho e relações interpessoais), viabilizando maior amplitude na avaliação 

jusambiental da higidez do meio ambiente de trabalho; (v) centra sua estruturação em perspec-

tiva humanista, na medida em que construída em torno da qualidade de vida do ser humano 

que dá cumprimento ao seu mister laboral, inclusive no que respeita à sua saúde mental; (vi) 

alcança o ser humano em qualquer condição jurídico-laborativa, ou seja, independentemente da exis-

tência do fenômeno hierárquico-subordinativo; (vii) açambarca a legítima proteção jurídica da 

qualidade da vida humana situada no entorno do ambiente de trabalho, também exposta, ainda 

que indiretamente, à agressiva propagação sistêmica de possíveis nocividades labor-ambientais 

(Maranhão,2016, p. 112-113).

E, valendo-nos mais uma vez do texto constitucional, o artigo 170, inciso VI, dis-

põe que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da jus-

tiça social, observando a defesa do meio ambiente, inclusive por meio de tratamento 

diferenciado, conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços, bem como de 

seus processos de elaboração e prestação.

Nesse diapasão, ao julgar a ADI 2540 MC/DF, de relatoria do ministro Celso de 

Mello, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, entendeu que 

“A incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais 

nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica”, ainda mais se estiver 

presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está su-

bordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a “defesa do meio ambiente”  

(CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente na-

tural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio am-

biente laboral”2.

Percebe-se que os direitos fundamentais não podem ser enfraquecidos em ra-

zão do desenvolvimento econômico, sendo imperioso que caminhe com respeito aos 

2	 Ementa ADI 3540 MC/DF – Distrito Federal – Medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade. Relator: 
Ministro Celso de Mello. Julgamento: 1/9/2005; Publicação: 3/2/2006; Órgão julgador: Tribunal Pleno.
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direitos humanos, à dignidade, à justiça social e à sustentabilidade. Desses, não há como 

dissociar o meio ambiente laboral e a pessoa do trabalhador.

A dignidade da pessoa humana é um direito fundamental garantido pela Consti-

tuição da República de 1988, em seu artigo 1º, inciso III, que tem, entre seus objetivos, 

a construção de uma sociedade justa, solidária e livre, com a erradicação da pobreza, a 

redução das desigualdades e a promoção do bem de todos.

Alain Supiot (2007) adverte que os direitos humanos não podem ser reduzidos 

a fórmulas abstratas, devendo produzir efeitos concretos sobre as relações econômi-

cas e sociais, especialmente no que se refere à proteção dos trabalhadores e à respon-

sabilização dos agentes econômicos. Essa observação revela a complexidade inerente 

ao princípio da dignidade da pessoa humana, cuja concretização exige mais do que seu 

reconhecimento formal pelo ordenamento jurídico. Em uma sociedade marcada por 

profundas desigualdades sociais, a efetividade desse princípio depende da garantia de 

condições mínimas de existência digna, incluindo o acesso ao trabalho decente, à saú-

de, à alimentação e à segurança.

Embora a concretização desses valores represente desafio permanente para a so-

ciedade contemporânea, é inegável que o reconhecimento da dignidade humana como 

fundamento da ordem constitucional impõe limites ao exercício da atividade econô-

mica e exige que as relações de trabalho sejam estruturadas de forma compatível com 

os direitos fundamentais dos trabalhadores.

A dificuldade de delimitação conceitual da dignidade da pessoa humana não re-

duz sua relevância jurídica. Ao contrário, trata-se de princípio estruturante do orde-

namento constitucional brasileiro, cuja concretização exige a promoção de condições 

materiais mínimas para o desenvolvimento da pessoa, incluindo o acesso ao trabalho 

digno, à saúde, à alimentação e à segurança. Em razão de seu conteúdo aberto e multi-

facetado, sua aplicação demanda interpretação compatível com os valores constitucio-

nais e com a proteção efetiva dos direitos fundamentais.

Sob perspectiva humanista, Enéas Costa Garcia (2007) sustenta que a dignidade 

da pessoa humana decorre do reconhecimento do outro como sujeito dotado de igual 

valor e merecedor de respeito, compreensão que reforça a centralidade da pessoa hu-

mana nas relações sociais, econômicas e jurídicas.

Por sua vez, Antonio Menezes Cordeiro (2004) observa que a noção jurídica de 

pessoa nem sempre coincidiu historicamente com a condição humana, havendo perío-

dos em que determinados indivíduos foram excluídos da plena titularidade de direitos. 
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Essa reflexão revela-se particularmente relevante para a compreensão do trabalho aná-

logo à escravidão contemporâneo, no qual trabalhadores são frequentemente reduzi-

dos à condição de instrumentos de produção, privados do reconhecimento efetivo de 

sua dignidade e condição humana. 

Tal reflexão mostra-se particularmente relevante para a compreensão do traba-

lho análogo à escravidão contemporâneo, cuja caracterização não depende mais de 

mecanismos clássicos de restrição física da liberdade. A violação da dignidade humana 

manifesta-se, muitas vezes, por meio da submissão do trabalhador a condições degra-

dantes de trabalho, incompatíveis com os direitos fundamentais assegurados pela 

ordem constitucional.

E, nesse contexto, revela-se importante a compreensão do valor da liberdade e do 

trabalho livre, considerando que o trabalho é, ou pelo menos deveria ser, instrumento 

de autonomia individual e de subsistência, conforme destacado por John Locke (1998). 

Embora a empresa seja espaço privativo, o empregador não pode exercer seu poder 

sem limites, pelo que nos vinculamos à tese comunitária, a qual concebe a empresa como 

instituição, em que devem ser observados a governança e o entendimento de que a liber-

dade implica responsabilidade. E isso envolve compreender que o trabalho não é merca-

doria, vez que não tem como ser dissociado da pessoa do trabalhador. Do ponto de vista 

jurídico, a empresa é apenas uma ferramenta, não um cidadão. Em contrapartida, esta 

ferramenta pode servir para definir a cidadania dos empresários (Supiot, 2016).

Amartya Sen (2010) argumenta que a liberdade não é apenas direito abstrato, mas 

algo que deve se manifestar nas condições reais de vida das pessoas, incluindo o acesso 

a trabalho digno. Para ele, trabalho livre é aquele que permite escolhas reais, promove 

o bem-estar individual e coletivo, e isso equivale a dizer que o desenvolvimento não 

deve ser visto somente em termos de crescimento econômico, mas como processo que 

amplia as liberdades e capacidades das pessoas. 

Contudo, é certo que o trabalhador submetido a condições análogas à escravidão 

encontra-se em situação de extrema vulnerabilidade, sendo tratado, muitas vezes, 

como mero instrumento destinado à obtenção de resultados econômicos. Nesses casos, 

o valor da pessoa humana é subordinado à lógica do lucro, em manifesta afronta aos 

direitos fundamentais e aos princípios constitucionais que regem a ordem econômica 

e social.

Portanto, não afirmamos que a abordagem não ética da economia tem de ser im-

produtiva. Mas gostaríamos de mostrar que a economia, como emergiu, pode tornar-se 
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mais produtiva se der atenção maior e mais explícita às considerações éticas que mol-

dam o comportamento e o juízo humanos (Sen, 1999).

Nesse aspecto, entendemos que não cabe ao tomador do serviço auferir lucro com 

o produto sem se preocupar com o modo e circunstâncias da sua produção, aqui incluí-

da a condição dos trabalhadores. Não há mais como afastar ou relativizar a responsabi-

lidade social das empresas, muito menos sobrepor as circunstâncias econômicas a ela. 

Há ainda a questão — em certo sentido, mais básica — de se é ou não melhor conceber a van-

tagem de uma pessoa em termos do que ela realiza. Essa questão surge quando se avaliam 

tanto o bem-estar como a condição de agente. Pode-se dizer que a vantagem pode ser mais 

bem representada pela liberdade que a pessoa tem, e não (pelo menos, não inteiramente) pelo 

que a pessoa realiza — em termos de bem-estar ou de sua condição de agente — com base nessa 

liberdade. Esse tipo de consideração nos conduzirá em direção aos direitos, liberdades e opor-

tunidades reais (Sen, 1999, p. 41).

 

Faz-se necessário, portanto, que as empresas compreendam que a obtenção de 

resultados econômicos não pode ocorrer em detrimento dos direitos fundamentais 

dos trabalhadores. A crescente valorização das práticas de responsabilidade social, 

sustentabilidade e governança evidencia que a gestão adequada da cadeia produtiva 

constitui não apenas exigência ética e jurídica, mas também elemento relevante para a 

manutenção da legitimidade empresarial perante a sociedade e o mercado.

A proteção do meio ambiente do trabalho e a concretização da dignidade da pes-

soa humana impõem às empresas deveres que ultrapassam a mera observância formal 

da legislação, exigindo atuação preventiva e permanente voltada à identificação e mi-

tigação de riscos capazes de comprometer os direitos fundamentais dos trabalhadores. 

É nesse contexto que a due diligence passa a assumir papel relevante como instrumento 

de governança e proteção dos direitos humanos nas cadeias produtivas.

3.	 Trabalho escravo contemporâneo

Apesar dos avanços normativos e institucionais alcançados nas últimas décadas, o tra-

balho análogo à escravidão permanece como realidade presente em diversos setores 

econômicos, revelando a persistência de graves violações aos direitos humanos e aos 

direitos fundamentais dos trabalhadores. Mesmo representando valor fundamental 
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inerente à condição humana, a proteção da dignidade do trabalhador exigiu interven-

ção legislativa específica, culminando na tipificação penal das condutas relacionadas ao 

trabalho em condições análogas à escravidão e às condições degradantes de trabalho3.

É certo que a condição de propriedade que um ser humano exerce sobre o outro foi 

abolida pela Lei Áurea, assinada em 13 de maio de 1888, e, juridicamente, não se pode 

mais considerar uma pessoa como escrava. No entanto, ainda nos deparamos, infeliz-

mente, com a exploração laboral em condições que remetem àquelas características de 

períodos históricos de escravidão.

Contudo, o denominado “trabalho escravo contemporâneo” ou “trabalho escra-

vo moderno” ganha contornos mais complexos, o que acaba por fazer com que mui-

tos fiquem perplexos com sua interpretação. Sua compreensão exige o afastamento 

da concepção tradicional de escravidão associada exclusivamente à privação física da 

liberdade, ao uso de correntes ou a castigos corporais. A realidade atual apresenta for-

mas mais complexas de exploração, muitas vezes incompatíveis com a percepção social 

construída a partir da escravidão histórica (Haddad, 2013).

Por sua vez, os elementos caracterizadores do trabalho escravo contemporâneo 

estão vinculados não apenas à privação da liberdade, mas à submissão da pessoa a tra-

balhos forçados, jornada exaustiva e condições degradantes de trabalho. As condutas 

observadas no contexto atual possuem estreita relação com o princípio da dignidade 

da pessoa humana.

O homem deixa de ser considerado propriedade e passa a ser mero instrumento 

para a redução dos custos de produção e a maximização dos lucros. O trabalhador é con-

fundido com o capital, relacionado ao aspecto econômico, tendo seus direitos funda-

mentais vilipendiados. Ele é inserido em ambiente de trabalho com condições precárias, 

muitas vezes por intermediação fraudulenta, e com restrição à sua autodeterminação.

3	 Art. 149, Código Penal Brasileiro: Reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a traba-
lhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:

	 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
	 § 1o Nas mesmas penas incorre quem:
	 I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho;
	 II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, 

com o fim de retê-lo no local de trabalho.
	 § 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:
	 I – contra criança ou adolescente;
	 II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.
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O ordenamento jurídico não visa conceituar, bem como punir o “trabalho escravo”, no sentido 

estrito do termo, mas dar ao tema tratamento mais amplo, tanto que a expressão empregada é a 

de “trabalho análogo ao de escravo”. Assim, como se extrai da leitura do artigo de lei em estudo, 

tem a mesma como enfoque primordial assegurar, além da liberdade plena do trabalhador, con-

dições dignas para o exercício da atividade laborativa. O direito a ser preservado, de acordo com 

a definição legal, não é apenas a liberdade, mas a dignidade da pessoa humana, tal qual, assegu-

rada pela Magna Carta Constitucional vigente, esteja ela associada à privação da livre vontade 

de trabalhar ou identificada de forma isolada, quando não são respeitados os mínimos direitos 

constitucionalmente assegurados (Carlos, 2006).

Cabe consignar que as condições de trabalho análogas à escravidão ou caracteriza-

das como degradantes podem estar presentes independentemente do tipo de atividade 

econômica ou do local da prestação de serviços, apesar de terem maior incidência no 

agronegócio, construção civil e indústria têxtil, e especialmente em sua cadeia produtiva.

Um caso com grande repercussão, e que ocorreu em Bento Gonçalves/RS, foi o das 

vinícolas Aurora, Garibaldi e Salton, em fevereiro de 2023, com resgate de 207 traba-

lhadores contratados por empresa terceirizada. Eles estavam sofrendo violência física e 

psicológica, sendo obrigados, inclusive, a consumir alimentos deteriorados. O ocorrido 

ganhou grande repercussão, e via de consequência, entre outras, fragilizou suas rela-

ções comerciais, incluindo as estrangeiras. 

As empresas firmaram, então, um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com o  

Ministério Público do Trabalho, comprometendo-se, sem prejuízo de outras eventuais 

responsabilizações, a estabelecer relações éticas no processo de produção e a “manter 

uma política de responsabilidade e de respeito aos direitos humanos, particularmente 

à legislação sobre o trabalho em condições análogas à de escravo, tráfico de pessoas, e 

sobre saúde e segurança no trabalho”4.

As vinícolas comprometeram-se, ainda, a observar diretrizes específicas para a 

contratação de prestadoras de serviços, abstendo-se de firmar vínculos contratuais com 

empresas que não demonstrassem capacidade técnica para a execução das atividades ou 

capacidade econômica compatível com os serviços contratados. O TAC evidencia a im-

portância da análise prévia da estrutura societária, da regularidade fiscal e trabalhista, 

4	 Termos de Ajuste de Conduta nº 07.2023 (Inquérito Civil nº 000104.2023.04.006/3 – Cooperativa Vinícola Aurora 
Ltda), nº 08.2023 (Inquérito Civil nº 000105.2023.04.006/0 – Cooperativa Vinícola Garibaldi Ltda), nº 09.2023 
(Inquérito Civil nº 000106.2023.04.006/6 –Vinícola Salton S.A.).
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da compatibilidade operacional e da capacidade financeira da empresa contratada, de-

monstrando que a mitigação dos riscos relacionados ao trabalho análogo à escravidão 

exige mecanismos concretos de verificação e monitoramento. Em essência, trata-se da 

materialização prática da due diligence aplicada à cadeia produtiva.

Além das obrigações de fazer assumidas pelas empresas, o ajuste contemplou o 

pagamento de indenização por danos morais individuais no valor de R$ 2 milhões, 

bem como de R$ 5 milhões a título de danos morais coletivos, sem prejuízo de ou-

tras responsabilizações eventualmente cabíveis. Tais valores evidenciam não apenas 

a gravidade das violações constatadas, mas os expressivos riscos jurídicos, financeiros 

e reputacionais decorrentes da ausência de mecanismos eficazes de monitoramento 

da cadeia produtiva.

O mencionado TAC deixa claro que a due diligence não pode se limitar a uma che-

cagem inicial, na fase pré-contratual. Ao contrário, trata-se de processo contínuo, 

que deve ser mantido durante toda a execução contratual. Entre os compromissos 

assumidos pelas vinícolas, está o monitoramento e a fiscalização permanentes de 

prestadores de serviços e fornecedores, diretamente ou por intermédio de empresa 

especializada, mediante visitas de averiguação in loco, registros fotográficos e elabo-

ração de relatórios técnicos. Tais medidas permitem verificar, entre outros aspectos, 

as condições de saúde e segurança do trabalho, o cumprimento da jornada laboral, a 

regularidade dos registros dos trabalhadores, o pagamento dos salários e as condições 

de alojamento e alimentação.

O caso evidencia que a atuação empresarial não pode se limitar à celebração do 

contrato com fornecedores ou intermediários, mas também o dever de cuidado com 

os trabalhadores, mesmo que indiretos. A crescente complexidade das cadeias produ-

tivas exige mecanismos permanentes de monitoramento e fiscalização, especialmente 

quando a atividade econômica desenvolvida por terceiros integra diretamente o pro-

cesso produtivo e gera benefícios econômicos para a empresa contratante.

Ao que se refere à responsabilidade pela utilização de mão de obra análoga à es-

cravidão, a jurisprudência brasileira tem, em diversas situações, adotado fundamen-

tos relacionados à responsabilidade civil subjetiva. No entanto, é possível fazer uma 

construção teórica para viabilizar o reconhecimento da responsabilidade civil objetiva. 

A construção encontra fundamento no reconhecimento do meio ambiente do 

trabalho como espécie do gênero meio ambiente, o que permite a aplicação dos princí-

pios e institutos próprios do Direito Ambiental às relações laborais. Nessa perspectiva, 
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sustenta-se a possibilidade de incidência da responsabilidade objetiva quando a ativi-

dade empresarial contribui para a degradação do meio ambiente laboral e para a viola-

ção de direitos fundamentais dos trabalhadores.

A teoria do poluidor-pagador é um princípio fundamental do Direito Ambiental, 

amplamente reconhecido em legislações nacionais e internacionais, a qual dispõe que 

o responsável por causar danos ao meio ambiente deve arcar com os custos decorrentes 

desses danos. A figura do poluidor-pagador foi formalizada pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 1972, e, desde então, tem sido 

incorporada em diversos instrumentos jurídicos e tratados ambientais, como a Decla-

ração do Rio de 1992.

A trigésima edição da Jurisprudência em Teses, elaborada pela Secretaria de Juris-

prudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, 2014), reconheceu o entendimento de 

que “a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, pois informada pela teoria do 

risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco 

se integre na unidade do ato”5, não havendo que se falar em excludentes de responsabi-

lidade e do não reconhecimento do dever de indenizar.

O artigo 225, § 3º, da Constituição de 1988, eleva a teoria do risco integral ao nível 

constitucional, reconhecendo o princípio ambiental do poluidor-pagador e a incidên-

cia da responsabilidade objetiva. 

A moderna concepção de due diligence, que será tratada no próximo tópico, en-

contra sólido fundamento nos princípios da prevenção e da precaução, amplamente 

reconhecidos no Direito Ambiental e progressivamente incorporados aos sistemas de 

governança corporativa e proteção dos direitos humanos.

O princípio da prevenção incide quando os riscos já são conhecidos ou cientifica-

mente identificáveis, impondo a adoção de medidas destinadas a impedir a ocorrência 

do dano. Já o princípio da precaução opera em cenários de incerteza, exigindo atuação 

diligente mesmo diante da ausência de plena certeza acerca da extensão ou probabili-

dade dos impactos negativos.

Transportados para o contexto das relações produtivas e da proteção do meio 

ambiente do trabalho, tais princípios impõem às empresas o dever de adotar mecanis-

mos capazes de identificar, monitorar e mitigar riscos relacionados à violação de di-

reitos fundamentais dos trabalhadores. A due diligence insere-se precisamente nesse 

5	 REsp 1374284/MG, 2012/0108265-7, Relator: Ministro Luis Felipe Salomão; Julgamento: 27/08/2014; Publicação: 
05/09/2014 (DJe). (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 681). 
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contexto, funcionando como instrumento de governança preventiva destinado à iden-

tificação antecipada de situações potencialmente lesivas e à adoção de medidas correti-

vas antes da materialização do dano.

No caso específico do trabalho análogo à escravidão, não se mostra suficiente a 

mera alegação de desconhecimento acerca das condições em que se desenvolvem as ati-

vidades dos fornecedores ou prestadores de serviços. A crescente complexidade das ca-

deias produtivas exige das organizações postura ativa de monitoramento e fiscalização, 

compatível com os deveres de cuidado, vigilância e responsabilidade social empresarial.

Nesse cenário, a utilização de ferramentas tecnológicas voltadas à realização da 

due diligence fortalece a concretização dos princípios da prevenção e da precaução, per-

mitindo que a empresa identifique sinais de risco, acompanhe continuamente sua ca-

deia produtiva e adote providências tempestivas para evitar a ocorrência de violações 

aos direitos humanos e trabalhistas.

Essa lógica evidencia que a responsabilidade empresarial contemporânea não se 

esgota na reparação dos danos já consumados, exigindo atuação preventiva compatível 

com os riscos inerentes às cadeias produtivas complexas. É justamente nesse cenário 

que a due diligence assume papel central como instrumento de identificação, monitora-

mento e mitigação de riscos relacionados à violação dos direitos humanos.

A empresa responsável pela degradação do meio ambiente laboral deverá supor-

tar os custos decorrentes de sua conduta, inclusive quanto à reparação dos danos cau-

sados aos trabalhadores e à coletividade. Dessa forma, o princípio do poluidor-pagador 

atua como mecanismo de responsabilização, enquanto os princípios da prevenção e da 

precaução constituem fundamentos jurídicos da atuação preventiva materializada por 

meio da due diligence.

A crescente incorporação de parâmetros de ética, integridade e responsabilidade so-

cial aos processos de governança corporativa demonstra que a atuação empresarial con-

temporânea não pode ser avaliada exclusivamente sob a ótica do desempenho econômico. 

A observância dos direitos humanos e das condições dignas de trabalho passa a integrar 

os critérios de legitimidade e sustentabilidade das atividades empresariais.

A utilização de mão de obra em condições análogas à escravidão, além de con-

figurar ilícito penal, representa grave violação aos direitos humanos e aos direitos 

fundamentais dos trabalhadores. Por essa razão, torna-se imprescindível que as em-

presas adotem processos estruturados de due diligence, capazes de promover a verifi-

cação prévia e o monitoramento contínuo de suas cadeias produtivas, permitindo a 
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identificação e interrupção tempestiva de práticas incompatíveis com a dignidade 

da pessoa humana.

4.	 Due diligence: conceito, evolução e função 
preventiva

A expressão due diligence pode ser traduzida como “devida diligência” ou “diligência 

prévia” e consiste em um conjunto de procedimentos destinados à identificação, aná-

lise, prevenção e mitigação de riscos relacionados a determinada atividade, operação, 

relação contratual ou cadeia produtiva.

Sua origem moderna está associada ao mercado financeiro norte-americano, es-

pecialmente ao Securities Act de 19336, que estabeleceu mecanismos de proteção aos 

investidores mediante a exigência de verificações prévias acerca das informações for-

necidas pelas companhias emissoras de valores mobiliários. Com o passar do tempo, a 

aplicação da due diligence expandiu-se para diversos setores empresariais, tornando-se 

instrumento relevante de governança corporativa, compliance e gestão de riscos (Reed 

et al., 2019).

Sob perspectiva tradicional, a due diligence era compreendida como procedimento 

destinado à coleta e verificação de informações para subsidiar decisões empresariais, 

especialmente em operações de fusões e aquisições, contratação de fornecedores e ce-

lebração de parcerias comerciais. Nessa concepção, o objetivo principal consistia em 

identificar passivos, irregularidades ou vulnerabilidades capazes de impactar a viabili-

dade econômica ou jurídica do negócio.

Blecher, Stafford e Bellamy (2014) sustentam que a responsabilidade empresarial 

em matéria de direitos humanos exige mecanismos capazes de identificar e gerenciar 

riscos ao longo de toda a cadeia de valor. Segundo as autoras, a prevenção de impactos 

negativos depende da adoção de procedimentos estruturados de due diligence, capazes 

de fornecer informações adequadas para a tomada de decisões e para a implementação de 

medidas preventivas eficazes.

Contudo, a evolução das práticas de governança corporativa e a crescente preo-

cupação com direitos humanos, sustentabilidade e responsabilidade social ampliaram 

6	 Lei de Valores Mobiliários de 1933. Última revisão em outubro de 2023 pela Equipe de Definições da Wex. Dispo-
nível em: https://www.law.cornell.edu/wex/securities __act_of_1933. Acesso em: 22 jun. 2026.
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significativamente o alcance da due diligence. O instituto deixou de estar restrito à aná-

lise financeira e patrimonial para incorporar aspectos ambientais, sociais, trabalhistas 

e reputacionais.

Essa ampliação foi impulsionada principalmente pelos Princípios Orientado-

res das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (UN Guiding Principles 

on Business and Human Rights), aprovados em 2011, os quais estabeleceram o dever 

empresarial de identificar, prevenir, mitigar e prestar contas sobre impactos adversos 

decorrentes de suas atividades e relações comerciais.

Segundo Ruggie (2013), a due diligence em direitos humanos constitui processo 

permanente por meio do qual as empresas identificam, previnem, mitigam e prestam 

contas acerca dos impactos adversos que suas atividades e relações comerciais podem 

causar aos direitos fundamentais. Nessa perspectiva, a responsabilidade corporativa 

não se restringe às operações diretas da empresa, alcançando também sua cadeia pro-

dutiva e seus parceiros comerciais.

Para Deva (2023), a due diligence em direitos humanos não pode ser reduzida a sim-

ples atividade de verificação documental. Trata-se de processo contínuo de gestão de 

riscos voltado à identificação, prevenção e mitigação de impactos adversos sobre indi-

víduos e comunidades potencialmente afetados pelas atividades empresariais, exigin-

do monitoramento constante e adoção de medidas corretivas sempre que necessário.

Nessa perspectiva, a due diligence em direitos humanos passou a ser compreendida 

como processo contínuo de gestão de riscos voltado à identificação e prevenção de vio-

lações de direitos fundamentais ao longo de toda a cadeia produtiva. Não se trata mais 

de verificação pontual realizada antes da contratação, mas de atividade permanente de 

monitoramento e controle.

As Diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) para Conduta Empresarial Responsável (2018) seguem a mesma orientação ao 

definir a due diligence como processo por meio do qual as empresas identificam, previ-

nem, mitigam e respondem pelos impactos negativos reais ou potenciais decorrentes 

de suas operações, cadeias de suprimentos e relações de negócios.

Observa-se, portanto, importante distinção entre a concepção tradicional da due 

diligence e sua abordagem contemporânea. Enquanto a primeira possui foco predomi-

nantemente econômico e patrimonial, a segunda volta-se à proteção de direitos huma-

nos, à sustentabilidade e à responsabilidade social corporativa.



16

•  LUCIANA SERAFIM DA SILVA
•  SAUL DUARTE TIBALDI

REVISTA DIREITO MACKENZIE
RDM | São Paulo | SP | 20(2) | e18392

2026 | v. 20 | n. 2 | p. 1-29 | ISSN 2317-2622. http://dx.doi.org/10.5935/2317-2622/direitomackenzie.v20n218392

Este artigo é publicado em acesso aberto sob a licença Creative Commons Attribution, que permite o uso,  
distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado. 
This article is published in open access under the terms of Creative Commons Attibution License 4.0 International.

No contexto da prevenção do trabalho análogo à escravidão, a due diligence assu-

me papel estratégico, permitindo que a empresa identifique riscos relacionados à con-

tratação de fornecedores, monitore permanentemente sua cadeia produtiva e adote 

medidas preventivas destinadas a impedir a ocorrência de violações aos direitos fun-

damentais dos trabalhadores.

A due diligence deixa de representar mera ferramenta de conformidade documen-

tal e passa a constituir verdadeiro instrumento de governança preventiva, alinhado aos 

princípios da precaução, da responsabilidade social empresarial e da proteção da digni-

dade da pessoa humana.

Estudos recentes demonstram que a due diligence em direitos humanos vem assumin-

do papel central na governança das cadeias globais de suprimentos. Schilling–Vacaflor e 

Gustafsson (2024) observam que as novas legislações europeias vêm ampliando os de-

veres empresariais de monitoramento contínuo, prevenção e mitigação de impactos 

adversos relacionados aos direitos humanos e ao meio ambiente, reforçando a neces-

sidade de mecanismos permanentes de supervisão da cadeia produtiva.

5.	 Due diligence e a gestão de risco

No processo de gestão de riscos de uma empresa, a realização da due diligence, tam-

bém denominada devida diligência ou diligência apropriada, é fundamental. Por meio do 

levantamento de informações sobre parceiros comerciais, fornecedores e prestadores 

de serviços, a organização pode conhecer o perfil daqueles com quem pretende se re-

lacionar, identificar potenciais vulnerabilidades, avaliar riscos e compreender os im-

pactos jurídicos, operacionais, financeiros e reputacionais decorrentes dessas relações.

Sob a perspectiva da gestão de riscos, a due diligence atua como mecanismo desti-

nado à identificação, avaliação e tratamento de eventos capazes de produzir impactos 

negativos para a organização. Sua finalidade não consiste em eliminar integralmente 

os riscos, mas permitir que sejam conhecidos, monitorados e administrados de forma 

compatível com os objetivos da organização e com seus deveres jurídicos e sociais.

A aplicação da due diligence permite à empresa identificar informações relevantes 

sobre seus fornecedores e parceiros comerciais, incluindo histórico de atuação, repu-

tação, regularidade operacional e potenciais vulnerabilidades. Tais informações sub-

sidiam a tomada de decisão e contribuem para a adequada gestão dos riscos inerentes 

às relações contratuais. “Estas informações são estruturadas de forma que apoiem os 
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gestores na tomada de decisão acerca da contratação pretendida e na gestão dos contra-

tos oriundos dessas relações” (Castro et al., 2018, p. 131).

A identificação prévia de riscos permite que a empresa adote medidas de mitiga-

ção, monitoramento e controle compatíveis com o grau de exposição da relação con-

tratual. A omissão diante de riscos conhecidos ou razoavelmente identificáveis pode 

constituir elemento relevante para a análise de sua responsabilização. E a utilização 

de mão de obra análoga à escravidão atrai não apenas a responsabilização civil, que no 

nosso entender é objetiva, mas a criminal7, e a administrativa na esfera dos órgãos de 

fiscalização e controle.

Como demonstraremos no próximo tópico, há informações de fácil acesso e não 

onerosas que possibilitam que a empresa faça a avaliação e identificação de riscos. 

Ressalta-se, todavia, que não basta realizar as devidas diligências apenas na fase pré-

-contratual, devendo ocorrer o monitoramento contínuo, atualização periódica das in-

formações e a supervisão das condições da execução contratual, inclusive com visitas 

in loco, especialmente nos setores já considerados de alto risco.

A Controladoria Geral da União (CGU, 2015) adota entendimento semelhante em 

seu Guia de Integridade para Empresas Estatais, ao recomendar que contratos e ter-

ceiros sejam classificados de acordo com o grau de risco à integridade, permitindo a 

adoção de medidas proporcionais de acompanhamento, supervisão e monitoramento.

Embora o guia tenha sido elaborado para empresas estatais, seus parâmetros po-

dem ser utilizados como referência por organizações privadas. A verificação periódi-

ca de fornecedores, prestadores de serviços e demais terceiros envolvidos na execução 

contratual contribui para a identificação de irregularidades, reduzindo riscos relacio-

nados à utilização de mão de obra em condições análogas à escravidão e outras violações 

de direitos fundamentais.

A gestão de riscos baseada em due diligence pressupõe abordagem dinâmica  

e contínua. Os riscos associados à cadeia produtiva não permanecem estáticos ao 

longo do tempo, razão pela qual a simples verificação prévia do fornecedor mos-

tra-se insuficiente. A efetividade do processo depende da atualização constante das 

informações, da reavaliação periódica dos riscos identificados e da adoção de medi-

das corretivas sempre que necessário.

7	 Artigo 149, do Código Penal Brasileiro.



18

•  LUCIANA SERAFIM DA SILVA
•  SAUL DUARTE TIBALDI

REVISTA DIREITO MACKENZIE
RDM | São Paulo | SP | 20(2) | e18392

2026 | v. 20 | n. 2 | p. 1-29 | ISSN 2317-2622. http://dx.doi.org/10.5935/2317-2622/direitomackenzie.v20n218392

Este artigo é publicado em acesso aberto sob a licença Creative Commons Attribution, que permite o uso,  
distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado. 
This article is published in open access under the terms of Creative Commons Attibution License 4.0 International.

Sob a perspectiva da accountability (prestação de contas) não é possível ignorar 

a existência dos riscos relacionados à cadeia produtiva. As empresas devem assumir 

responsabilidade pela identificação, monitoramento e mitigação desses riscos, de-

monstrando compromisso efetivo com a proteção dos direitos humanos, a integridade 

corporativa e a responsabilidade social.

Segundo as diretrizes do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), 

a ética corporativa deriva justamente do senso de coletividade que impulsiona os in-

divíduos a colaborar com o desenvolvimento da sociedade e a busca do bem comum.

Atualmente, porém, a ética aplicada a empresas e demais organizações se estende para a relação 

delas e dos agentes de governança com uma gama muito mais ampla e complexa de partes inte-

ressadas – incluindo colaboradores, fornecedores, clientes, comunidades, com o meio ambiente 

e com a sociedade em geral (IBGC, 2023, p. 9).

As empresas possuem responsabilidade ambiental e social e precisam formular 

soluções, bem como utilizar mecanismos capazes de auxiliá-las na redução de riscos,  

“assumindo a responsabilidade pelas consequências de seus atos e omissões” (IBGC, 

2023, p. 11).

Aqui perpassa o compromisso da empresa com a integridade. As ações e decisões 

de uma organização devem ser coerentes com os princípios que a sustentam, garantin-

do, inclusive, a justiça e a previsibilidade das relações. Isso vai muito além de cumprir 

a lei, elevando a um patamar superior o compromisso com princípios fundamentais, 

como a dignidade da pessoa humana, a justiça e a responsabilidade social.

Esse compromisso da empresa com a ética e a integridade suplanta a legislação, 

pois, apesar de existirem dispositivos legais proibindo a prática do trabalho análogo à 

escravidão, sabemos que ele ainda é uma realidade. Como argumenta Dworkin (1999), 

o direito não é apenas um conjunto de regras, mas um sistema coerente de princípios. 

No contexto do trabalho análogo à escravidão, isso significa que a empresa não 

pode simplesmente alegar que seus contratos são firmados de acordo com a lei, ou in-

vocar desconhecimento, nem aplicar critérios diferentes para seus fornecedores. A rea-

lidade de sua cadeia produtiva não poderá jamais ser ignorada. A empresa que afirma 

respeitar os direitos humanos deverá garantir que seus fornecedores também o façam.

A empresa deve ser coerente e não arbitrária, exigindo boas práticas trabalhistas 

de todos os envolvidos, bem como desenvolver ações que garantam que seu compro-

misso ético e jurídico não seja apenas um discurso, mas prática consistente. Para tanto, 
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deverá monitorar seus fornecedores, garantir transparência e cortar laços com parcei-

ros que violem direitos fundamentais.

A gestão de riscos deve integrar o processo decisório empresarial desde o planeja-

mento das atividades produtivas até a execução dos contratos. Nesse contexto, a iden-

tificação, prevenção, detecção e mitigação de riscos relacionados aos direitos humanos 

passam a constituir elementos essenciais da governança corporativa contemporânea.

Como demonstraremos a seguir, existem várias ferramentas que podem auxiliar 

as empresas nesse processo.

6.	 Inteligência artificial e due diligence contínua 
na prevenção do trabalho escravo

A transformação digital tem modificado profundamente os mecanismos de gestão em-

presarial, especialmente aqueles relacionados à governança, compliance e gestão de riscos. 

Nesse contexto, a due diligence deixa de ser compreendida como atividade pontual 

realizada apenas na fase pré-contratual e passa a assumir caráter contínuo, dinâmico 

e preventivo, apoiada por tecnologias capazes de processar grandes volumes de dados 

em tempo real.

Tradicionalmente, a due diligence consistia na verificação documental de for-

necedores e parceiros comerciais, mediante análise de certidões, processos judiciais,  

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. Embora tais mecanismos permane-

çam relevantes, a crescente complexidade das cadeias produtivas globais exige instru-

mentos mais sofisticados para identificação, monitoramento e mitigação de riscos 

relacionados a violações de direitos humanos e trabalhistas.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, ao estabelecer 

suas Diretrizes para Empresas Multinacionais sobre Conduta Empresarial Responsá-

vel, destaca que a devida diligência deve ser baseada em risco, contínua e proporcional 

ao impacto potencial das atividades empresariais, exigindo monitoramento perma-

nente da cadeia de valor, e não apenas verificações preliminares.

Nesse cenário, a inteligência artificial emerge como uma das principais fer-

ramentas para aprimoramento dos processos de due diligence, permitindo a análise 

automatizada de informações provenientes de múltiplas fontes, identificação de pa-

drões de comportamento e geração de alertas preventivos para subsidiar a tomada de 

decisão empresarial.
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Diferentemente dos sistemas tradicionais de análise, limitados à verificação iso-

lada de documentos e registros, os sistemas de inteligência artificial são capazes de 

correlacionar grandes volumes de dados estruturados e não estruturados, provenien-

tes de bases públicas, notícias, processos judiciais, relatórios de fiscalização, mídias 

sociais e bancos de dados corporativos, permitindo compreensão mais abrangente dos 

riscos existentes.

Segundo Russell e Norvig (2021), a inteligência artificial consiste no desenvolvi-

mento de sistemas capazes de perceber seu ambiente, processar informações e adotar 

ações voltadas ao alcance de objetivos específicos. Tal capacidade de aprendizado e 

adaptação torna a tecnologia especialmente relevante para a gestão de riscos empresa-

riais, uma vez que permite identificar situações potencialmente problemáticas antes 

mesmo da concretização do dano.

No âmbito da prevenção do trabalho análogo à escravidão, os sistemas de inte-

ligência artificial podem ser utilizados para realizar o cruzamento automatizado de 

informações relacionadas aos fornecedores, como consultas à Lista de Transparência 

sobre Trabalho Escravo (Brasil, 2026), anteriormente denominada “Lista Suja”, e às 

plataformas de inteligência de dados do SmartLab/Observatório da Erradicação do 

Trabalho Escravo e do Tráfico de Pessoas (2026), bem como a registros de ações civis 

públicas, autos de infração trabalhista, certidões negativas de débitos trabalhistas, his-

tórico de acidentes de trabalho e notícias relacionadas a violações de direitos humanos.

A aplicação da inteligência artificial aos processos de due diligence não ocorre de 

forma uniforme, mas por meio de diferentes tecnologias capazes de atuar em etapas 

distintas da identificação, monitoramento e mitigação de riscos. Enquanto algumas fer-

ramentas são voltadas à análise documental e interpretação de informações, outras 

permitem a previsão de riscos, o monitoramento contínuo de fornecedores e a rastrea-

bilidade das cadeias produtivas. 

Além da simples consulta de informações, os algoritmos de aprendizado de má-

quina (machine learning) permitem identificar padrões recorrentes associados à ocor-

rência de irregularidades trabalhistas. Fornecedores que apresentam histórico de 

elevada rotatividade de empregados, sucessivas condenações judiciais, incompatibili-

dade entre número de trabalhadores registrados e volume de contratos assumidos, ou 

concentração de atividades em regiões historicamente vulneráveis à exploração labo-

ral, podem ser classificados como de maior risco.
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A utilização de modelos preditivos representa avanço significativo em relação aos 

mecanismos tradicionais de fiscalização. Em vez de atuar apenas após a ocorrência do 

dano, a empresa passa a adotar postura preventiva, identificando sinais de alerta que 

indiquem potencial exposição a práticas ilícitas em sua cadeia produtiva.

Outro aspecto relevante refere-se à utilização da inteligência artificial generativa 

nos processos de compliance e due diligence. Os modelos de linguagem de grande escala 

(Large Language Models – LLMs) são capazes de analisar contratos, relatórios de audito-

ria, documentos corporativos e registros administrativos, identificando inconsistên-

cias, cláusulas críticas, potenciais descumprimentos normativos e indícios de riscos 

relacionados à proteção dos direitos humanos.

Essa capacidade reduz significativamente o tempo necessário para análise docu-

mental e amplia o alcance das verificações realizadas pelas equipes de compliance, per-

mitindo que os profissionais concentrem seus esforços em atividades estratégicas e na 

avaliação dos riscos efetivamente identificados.

A evolução tecnológica também possibilitou a integração entre inteligência arti-

ficial, blockchain, internet das coisas (Internet of Things – IoT) e sistemas de georreferen-

ciamento, criando mecanismos mais robustos de rastreabilidade da cadeia produtiva.

A tecnologia blockchain, por exemplo, permite registrar de forma imutável e au-

ditável as diversas etapas da produção, garantindo transparência quanto à origem dos 

insumos, identificação dos fornecedores envolvidos e histórico das transações realizadas. 

Quando associada a sistemas de inteligência artificial, a tecnologia possibilita o moni-

toramento contínuo da cadeia de suprimentos e a identificação automática de incon-

sistências ou situações de risco. 

E de acordo com Mougayar (2018), blockchain é uma tecnologia que armaze-

na transações de forma permanente, não sendo possível apagá-las, mas tão somente 

atualizá-las sequencialmente. Com isso, amplia-se a segurança e a rastreabilidade das 

informações da cadeia produtiva, uma vez que os dados registrados em blockchain per-

manecem armazenados em livro-razão digital e, depois de escritos, não podem mais ser 

apagados (Silva et al., 2019).

As tecnologias digitais estão direcionando o desenvolvimento econômico e social, de forma dis-

ruptiva, e a blockchain é um exemplo disso por tratar-se de uma ferramenta fundamental para a 

democracia descentralizada no contexto da governança eletrônica (e-governança), aumentando 

a eficiência, a transparência e a sustentabilidade das cidades inteligentes (Castro et al., 2024, p. 5).
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De igual modo, a utilização de imagens de satélite e ferramentas de visão com-

putacional tem ampliado as possibilidades de fiscalização remota, especialmente em 

setores econômicos historicamente associados à incidência de trabalho análogo à es-

cravidão, como agronegócio, mineração e construção civil. Por meio de tais tecnolo-

gias, torna-se possível monitorar áreas de produção, identificar instalações precárias, 

acompanhar a expansão de frentes de trabalho e detectar alterações incompatíveis com 

os parâmetros previamente estabelecidos pela empresa contratante.

A combinação dessas ferramentas promove mudança paradigmática na forma de 

condução da due diligence empresarial. O modelo tradicional, baseado em verificações 

episódicas e predominantemente documentais, cede espaço para um sistema perma-

nente de monitoramento, fundamentado em dados, inteligência analítica e avaliação 

contínua de riscos.

Essa transformação encontra consonância com os princípios da governança 

corporativa, da responsabilidade social empresarial e das diretrizes internacionais de 

direitos humanos e empresas, especialmente os Princípios Orientadores das Nações 

Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (2011), que impõem às organizações o de-

ver de identificar, prevenir, mitigar e prestar contas pelos impactos negativos decor-

rentes de suas atividades e relações comerciais.

Portanto, a inteligência artificial não deve ser compreendida apenas como ins-

trumento de eficiência operacional ou redução de custos. Sua utilização na due diligence 

representa importante mecanismo de concretização dos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, permitindo que as empresas adotem medidas preventivas mais eficazes 

para impedir a ocorrência de trabalho análogo à escravidão em suas cadeias produtivas 

e reforcem seu compromisso com a integridade, a sustentabilidade e a dignidade da 

pessoa humana.

Não obstante as potencialidades apresentadas, a inteligência artificial não deve 

ser compreendida como mecanismo autônomo de tomada de decisão. Sua principal 

contribuição reside na capacidade de processar grandes volumes de dados, identifi-

car padrões e sinalizar situações que demandam análise mais aprofundada. Eventuais 

erros de classificação, tanto falsos positivos quanto falsos negativos, podem produzir 

consequências relevantes para empresas, trabalhadores e demais envolvidos. Por essa 

razão, os modelos mais avançados de due diligence combinam sistemas de inteligência 
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artificial com supervisão humana especializada e múltiplas fontes de informação, per-

mitindo maior confiabilidade na identificação e gestão dos riscos relacionados a viola-

ções de direitos humanos e trabalhistas.

A efetividade dos sistemas de inteligência artificial depende da disponibilidade 

de bases confiáveis de dados. Iniciativas como o Observatório Digital do Trabalho 

Escravo e a Lista de Transparência sobre Trabalho Escravo fornecem informações 

que podem ser integradas a mecanismos automatizados de monitoramento e análise 

de risco, ampliando a capacidade empresarial de identificação preventiva de situações 

potencialmente associadas à exploração laboral.

A inteligência artificial permite a evolução da due diligence tradicional, baseada em 

verificações documentais episódicas, para um modelo de due diligence contínua, prediti-

va e orientada por dados, capaz de identificar indícios de trabalho análogo à escravidão 

antes mesmo da ocorrência de danos efetivos aos trabalhadores.

No contexto da prevenção do trabalho análogo à escravidão, essas tecnologias 

podem ampliar significativamente a capacidade empresarial de supervisão e contro-

le, contribuindo para a implementação de mecanismos preventivos mais compatíveis 

com a complexidade das cadeias globais de fornecimento. 

Observa-se que a inteligência artificial não se limita à automatização de tarefas 

administrativas, mas possibilita a construção de modelos de due diligence contínua, pre-

ditiva e orientada por dados, ampliando a capacidade das organizações de identificar 

e prevenir riscos relacionados a violações de direitos humanos e trabalhistas em suas 

cadeias produtivas.

A utilização da inteligência artificial em processos de due diligence não se limita à 

automação de procedimentos ou à ampliação da capacidade de processamento de dados.  

Estudos recentes demonstram que as ferramentas podem contribuir significativamen-

te para a identificação, monitoramento e mitigação de riscos relacionados a violações 

de direitos humanos nas atividades empresariais. Nesse sentido, Hoekstra e Diker-

-Vanberg (2025) sustentam que os sistemas de inteligência artificial possuem poten-

cial para fortalecer os mecanismos previstos nos Princípios Orientadores das Nações 

Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, especialmente no que se refere à detecção 

de riscos, à produção de informações qualificadas para a tomada de decisões e ao apri-

moramento das medidas de prevenção e reparação.

O foco está justamente na automatização da identificação de riscos e no monito-

ramento contínuo. A efetividade da due diligence em direitos humanos depende cada vez 
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mais da capacidade das organizações de monitorar continuamente grandes volumes 

de informações provenientes de diferentes fontes. Em tal contexto, estudos voltados 

à aplicação da inteligência artificial em processos de due diligence e compliance demons-

tram que ferramentas automatizadas podem auxiliar na análise de relatórios corpora-

tivos, identificação de inconsistências, detecção de padrões de risco e monitoramento 

contínuo das cadeias produtivas (Bora, 2025). A utilização dessas tecnologias permite 

ampliar significativamente a capacidade de supervisão empresarial, reduzindo a de-

pendência de verificações exclusivamente manuais e favorecendo atuação preventiva 

mais compatível com a complexidade das cadeias globais de fornecimento.

Recentemente, a OCDE passou a defender a aplicação de metodologias de due 

diligence também aos próprios sistemas de inteligência artificial, enfatizando a ne-

cessidade de identificação, monitoramento e mitigação dos riscos associados ao uso 

dessas tecnologias. Essa perspectiva reforça a convergência entre governança corpora-

tiva, gestão de riscos e proteção dos direitos humanos.

Sung Une Lee (2024) propõem um framework de integração entre inteligência 

artificial e critérios voltados à avaliação de riscos corporativos. Defendem que a utili-

zação responsável da inteligência artificial deve estar associada a mecanismos de go-

vernança, transparência e prestação de contas, permitindo que a tecnologia contribua 

para a identificação, avaliação e mitigação de riscos relacionados à sustentabilidade e 

aos direitos humanos.

Essa perspectiva é extremamente útil para sustentar a utilização da inteligência 

artificial em poder atuar não apenas na detecção de riscos, mas também na efetividade 

dos mecanismos empresariais de prevenção e resposta a violações de direitos humanos. 

Deve ser compreendida como instrumento de apoio à tomada de decisão responsável, 

alinhado aos compromissos empresariais relacionados à sustentabilidade, aos direitos 

humanos e à integridade das cadeias produtivas.

A crescente utilização da inteligência artificial em processos de due diligence 

também exige atenção aos parâmetros de governança e responsabilidade tecnológica. 

Goellner, Tropmann-Frick e Brumen (2024) destacam a importância da transparência, 

da auditabilidade e da supervisão humana dos sistemas algorítmicos, especialmente 

em contextos que envolvem tomada de decisão relacionada a direitos fundamentais. 

Nesse sentido, a utilização da inteligência artificial para monitoramento de riscos tra-

balhistas deve observar critérios de confiabilidade, explicabilidade e controle humano, 



25

DUE DILIGENCE NA ERA DIGITAL: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MONITORAMENTO  
CONTÍNUO PARA PREVENÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO

REVISTA DIREITO MACKENZIE
RDM | São Paulo | SP | 20(1) | e18392
2026 | v. 20 | n. 2 | p. 1-29 | ISSN 2317-2622. http://dx.doi.org/10.5935/2317-2622/direitomackenzie.v20n218392

Este artigo é publicado em acesso aberto sob a licença Creative Commons Attribution, que permite o uso,  
distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado. 
This article is published in open access under the terms of Creative Commons Attibution License 4.0 International.

de modo a evitar decisões automatizadas inadequadas e assegurar a efetiva proteção 

dos trabalhadores.

A popularização dos modelos de inteligência artificial generativa representa 

avanço relevante para os programas de compliance. Diferentemente dos sistemas tradi-

cionais, essas ferramentas permitem interpretar linguagem natural, examinar grandes 

volumes documentais e identificar indícios de desconformidade normativa, amplian-

do significativamente a capacidade de monitoramento das cadeias produtivas.

7.	 Conclusão

Conforme demonstrado ao longo deste estudo, a proteção do meio ambiente do tra-

balho não se limita às condições físicas em que a atividade laboral é desenvolvida, 

abrangendo também aspectos relacionados à dignidade da pessoa humana, à saúde, à 

segurança e ao bem-estar dos trabalhadores. A submissão de pessoas a condições análo-

gas à escravidão representa grave violação aos direitos fundamentais e exige das empre-

sas atuação compatível com os deveres de cuidado, vigilância e responsabilidade social 

inerentes às cadeias produtivas contemporâneas.

A pesquisa evidenciou que a due diligence constitui importante instrumento de 

governança e gestão de riscos, permitindo a identificação, avaliação, monitoramento 

e mitigação de situações potencialmente lesivas aos direitos humanos e trabalhistas. 

Sua efetividade, contudo, depende da superação de uma lógica meramente formal ou 

documental, exigindo acompanhamento contínuo dos fornecedores, prestadores de 

serviços e demais integrantes da cadeia produtiva.

Demonstrou-se, ainda, que as tecnologias contemporâneas, especialmente as 

ferramentas baseadas em inteligência artificial, ampliam significativamente a capa-

cidade empresarial de identificar padrões de risco, cruzar informações provenientes 

de múltiplas fontes e monitorar continuamente relações contratuais e produtivas. 

A principal contribuição da inteligência artificial para os processos de due diligence não 

reside apenas no aumento da capacidade de processamento de dados, mas na transfor-

mação do próprio paradigma de monitoramento empresarial, permitindo a transição 

de verificações episódicas para modelos contínuos, preditivos e orientados por dados.

Conclui-se, portanto, que a utilização da inteligência artificial fortalece a con-

cretização dos princípios da prevenção e da precaução, contribuindo para a identifica-

ção antecipada de riscos e para a adoção de medidas capazes de evitar a ocorrência de 
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violações aos direitos humanos. Nessa perspectiva, a implementação de mecanismos 

tecnológicos de due diligence deve ser compreendida não como custo empresarial, mas 

como investimento em governança, integridade, sustentabilidade e proteção da digni-

dade da pessoa humana no âmbito das cadeias produtivas.
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